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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 374/2021

Autor: Vereador Joceval Rodrigues.

Ementa; Institui o Dia Municipal do Método de Ovulação Billings, a ser celebrado

anualmente dia 1° de abril e dá outras providências.

Relator: Vereador Alexandre Aleluia.

Relatório:

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Joceval Rodrigues, submetido

à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final conforme comando

normativo do Art. ó8, II, a, da Resolução 910/91. A norma ora mencionada aduzque compete

a esta comissão a manifestação de juízo de admissibilidade de todas os assuntos em

tramitação nesta Casa.

A inciativa da proposição em comento está em consonância com o que estabelece

0 Art. 46 da Lei Orgânica do Município de Salvador e Art. 188 do Regimento Interno desta

Casa.

A minuta legislativa ora relatada institui o Dia Municipal do Método de Ovulação

Billings, a ser celebrado anualmente dia 1° de abril e dá outras providências.

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, '‘Ao promover o

conhecimento acerca do Método de Ovulação Billings, o Poder Público Municipal cumpre

seu dever constitucional de propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício do

planejamento familiar de maneira mais plena e equânime, oferecendo à população

fortalezense os meios para exercerem as liberdades asseguradas pela Lei Máxima da

República."
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jurídicos da proposta, nào cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de

competência. Cabe exclusivamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer

análise de mérito da proposição.

Análise:

Em análise ao Projeto de Lei, em consonância com o Relatório da Supervisão de

Análise e Pesquisa elaborado pela Coordenação das Comissões, verifica-se que a proposição

desrespeita a Lei Municipal n® 9333/2018 que estabelece critérios fixos para a instituição de

datas comemorativas no Município de Salvador, não atendendo aos requisitos do arí. 4®, que

prevê como necessária para a instituição dessas datas, a comprovação de realização de

consulta e de audiência pública com a participação de representantes dos segmentos sociais,

como estabelece seu artigo 2°. Observe-se o dispositivo citado:

“Art. 4" A proposição de data comemorativa será objeto de Projeto de Lei, que
virá munido de comprovação de realização da consulta e da audiência pública,
como estabelece o art. 2° desta Lei, com a participação de representantes dos
segmentos sociais,”

Após a devida análise, em consonância ao quanto exposto pelo Relatório da

Supervisão de Análise e Pesquisa, verifica-se que a presente minuta legislativa carece dos

critérios estabelecidos pelo Regimento Interno à apreciação de Projeto por esta Comissão e,

assim, antirregimental (Art. 178, VI).

Voto:

Ante 0 exposto, opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n° 374/20^.

É 0 parecer, sub censura.

Sala das Comissõp^l/de

Alexanare Aleluia

elator


